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AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL. 
IRRESIGNAÇÃO  QUE  NÃO  ATACA  OS 
FUNDAMENTOS  DA  MONOCRÁTICA. 
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  FALTA DE PRESSUPOSTO DE 
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO 
CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA  REGIMENTAL. 
UTILIZAÇÃO  DO  CAPUT DO  ARTIGO  557  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  Pelo Princípio  da Dialeticidade,  é essencial  que os 
recursos ataquem os fundamentos das decisões contra 
as quais foram interpostos. 

-  Não se conhece de agravo interno cujas razões não 
guardam relação com o julgado agravado.

-  “AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  ARGUMENTAÇÃO  DO  AGRAVO 
DESPROVIDA DE  CONTEÚDO  JURÍDICO.  MERA 
REJEIÇÃO  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE  
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ.  1.  O  
agravante  deve  atacar,  especificamente,  os  
fundamentos  lançados  na  decisão  agravada,  
refutando todos os óbices por ela levantados, sob  
pena  de  vê-la  mantida.  (Súmula  182/STJ).  2.  "De  
acordo com o princípio da dialeticidade, as razões  
recursais  devem  impugnar,  com  transparência  e  
objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para  
manter  íntegro  o decisum recorrido. Deficiente a  
fundamentação,  incidem  as  Súmulas  182/STJ  e  



284/STF"  (AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra  
ELIANA     CALMON,    SEGUNDA   TURMA,  DJe



26/11/2008).  3.  Agravo  interno  não  conhecido.”  
(AgRg  no  Ag  1150372/RS,  Rel.  Ministro  Paulo 
Furtado,  Órgão  Julgador:  Terceira  Câmara,  D.J.: 
09/02/2010)

V I S T O S.

Trata-se de Agravo Interno interposto por Francisco do Nascimento Assis 
em face da decisão monocrática de fls. 437/440, que negou seguimento ao seu apelo.

Em sua razões (fls.  442/443), alega que: “Não foi observado no processo  

que este já foi objeto de apreciação e julgamento, tanto no Superior Tribunal de Justiça,  

como faz prova com cópia da Ementa de Agravo em Recurso Especial, julgado em abril  

de 2012, com cópia de Decisão de Agravo em Recurso Extraordinário e Acórdão em  

Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo, anexos”.

Por fim, pugna pelo exercício do juízo de retratação e pelo chamamento do 

feito à ordem, a fim de que sejam os autos devolvidos à primeira instância para que se 

possa proceder à execução do julgado.

É o relatório.

Decido.

Procedendo  à  análise  dos  requisitos  de  admissibilidade  recursal, 

especialmente no que diz respeito à sua regularidade formal, vislumbra-se que o Agravo 

não merece ser conhecido, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

Ora, o referido preceito,  norteador da sistemática processual atinente aos 

recursos cíveis,  traduz a necessidade de que a parte  descontente com o provimento 

judicial  interponha  a  sua  irresignação  de  maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre 

construindo uma linha de raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório 

combatido, possibilitando à instância  ad quem o conhecimento pleno das fronteiras do 

inconformismo. 
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Na hipótese  dos  autos,  a  monocrática  vergastada  negou  seguimento  ao 

apelo  por  entender  que o  autor  não  tem direito  a  receber  a  parcela  relativa  à  cesta 

alimentação, uma vez que o referido benefício só é concedido para quem está na ativa.

Todavia, nas razões do seu recurso, o agravante limita-se a argumentar que 

a matéria já foi julgada perante as Cortes Superiores. 

Portanto, denota-se, facilmente, que houve flagrante desrespeito ao preceito 

da dialeticidade, eis que em momento algum do seu agravo o promovente rebateu os 

reais fundamentos do decisório combatido. 

Com relação ao tema, segue decisão proferida por este Egrégio Tribunal, da 

lavra do Des. Jorge Ribeiro Nóbrega. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO – RAZÕES – AUSÊNCIA –  
IMPOSSIBILIDADE  –  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  –  NÃO 
CONHECIMENTO. Ao interpor recurso, a parte deve, desde logo,  
expender os fundamentos basilares, sendo-lhe defeso transmutá-
los em mera remissão à petição preexistente, transferindo ao juízo  
“ad quem” a obrigação de extrair determinados fatos ou preceitos  
de  lei,  porventura  aplicáveis  à  espécie.  Sem  as  razões  do 
inconformismo, o recurso não pode ser conhecido.1

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, com a maestria 

que lhe é peculiar, pontifica Nelson Nery Junior, in verbis:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da  dialeticidade. 
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O 
recorrente deverá declinar  o  porquê do pedido de reexame da 
decisão.  Só  assim  a  parte  contrária  poderá  contra-arrazoá-lo,  
formando-se o imprescindível contraditório em sede recursal. As  
razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal,  
para  o  qual  se  dirige,  possa  julgar  o  mérito  do  recurso,  
ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da  decisão  
recorrida.  A sua  falta  acarreta  o  não conhecimento.  Tendo em 
vista que o recurso visa,  precipuamente,  modificar  ou anular  a  
decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a  
apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou  
injustiça da referida decisão judicial.”2 

1AC  n.º   888.2001.002824-0/001,  Relator:  Des.  Jorge  Ribeiro  Nóbrega,  Orgão  Julgador:  1ª  Câmara  Cível,  D.J.:  
30/8/2001.
2Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais. 4ª edição. 1997. p. 146-7.
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Não é outro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo 

dos arestos que adiante seguem:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
ARGUMENTAÇÃO.  DESPROVIDA DE CONTEÚDO JURÍDICO.  
MERA REJEIÇÃO DO DECISUM. AUSENCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA 
182/STJ.  AGRAVO  INFUNDADO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  
POSSIBILIDADE.  1.  A simples  sinalização  de  recusa  da  parte  
com o teor da decisão agravada não caracteriza a fundamentação 
específica  exigida  no  âmbito  desta  Corte,  à  feição  da  Súmula  
182/STJ, uma vez que tal gesto é desprovido de conteúdo jurídico  
capaz  de  estremecer  as  bases  da  decisão  agravada.  2.  'De 
acordo  com  o  princípio  da  dialeticidade,  as  razões  recursais  
devem  impugnar,  com  transparência  e  objetividade,  os  
fundamentos suficientes para manter íntegro o decisum recorrido.  
Deficiente  a  fundamentação,  incidem  as  Súmulas  182/STJ  e 
284/STF'  (AgRg  no  Ag  1.056.913/SP,  Rel.  Ministra  ELIANA 
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  26/11/2008).  3.  Sendo  
manifestamente infundado o agravo interno, impõe-se a aplicação  
da multa prevista no art. 557, §2º, do Código de Processo Civil. 4.  
Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.” 3

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
ARGUMENTAÇÃO DO AGRAVO DESPROVIDA DE CONTEÚDO 
JURÍDICO.  MERA  REJEIÇÃO  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  
SÚMULA 182/STJ. 1. O agravante deve atacar, especificamente,  
os fundamentos lançados na decisão agravada, refutando todos 
os óbices por ela levantados, sob pena de vê-la mantida. (Súmula  
182/STJ).  2.  "De  acordo  com  o  princípio  da  dialeticidade,  as  
razões  recursais  devem  impugnar,  com  transparência  e  
objetividade,  os  fundamentos  suficientes para manter  íntegro o 
decisum  recorrido.  Deficiente  a  fundamentação,  incidem  as  
Súmulas  182/STJ e  284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP,  Rel.  
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008).  
3. Agravo interno não conhecido.”4 

Portanto,  o recorrente não deu cumprimento aos preceitos estatuídos 

no artigo 514, II, do Código de Processo Civil, afrontando ao princípio da dialeticidade.

Diante  disso,  nota-se  que  falta  ao  agravo  interposto  requisito  de 

admissibilidade  recursal,  qual  seja,  a  regularidade  formal,  ante  a  inexistência  de 

exposição,  pelo  insurgente,  de  fundamentação  devidamente  adequada  aos  aspectos 

contidos na decisão objeto do recurso, impondo-se o seu não conhecimento.
3AgRg no Ag 1100009/SP, Rel. Ministro Paulo Furtado, Órgão Julgador: Terceira Turma, D.J.:06/04/2010.  
4 AgRg no Ag 1150372/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado, Órgão Julgador: Terceira Câmara, D.J.: 09/02/2010.
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Ademais, no tocante às decisões anexadas ao presente regimental, 

importa ressaltar que se referem ao agravo de instrumento de nº 001.2008.023280-2/001 

(fls.294/299), interposto pelo ora recorrente, atacando, tão somente,  a decisão do juízo a 

quo  que  tinha  reconhecido  a  competência  da  Justiça  Especializada  para  julgar  a 

demanda, não interferindo em nada, os referidos decisórios, no julgado ora guerreado.

Destarte, na forma do caput do art. 557, do CPC, nego seguimento ao 
Agravo Interno.

Intime-se. 
Publique-se.
Cumpra-se. 

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

 
Des. José Ricardo Porto
              Relator

                                                                                                                               J/05
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